
Conforme doutrina Alexandre de Moraes: 

Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público
não serão computados nem acumulados, para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idên-
tico fundamento; a Constituição em vigor veda o denomi-
nado efeito-repicão, isto é, que uma mesma vantagem seja
repetitivamente computada (Direito constitucional. 11. ed.
São Paulo: Ed. Atlas, 2002, p. 324). 

Assim, a norma contida no art. 7º, VIII, da CF/88
deve ser aplicada em harmonia com o citado art. 37, XIV,
que trata de questão relativa ao servidor público, não
podendo ser interpretada isoladamente - como pre-
tendido pela recorrente -, não se cogitando de aplicação,
ao caso presente, da Súmula vinculante nº 16 do STF. 

De mais a mais, acrescente-se que, conforme
mesmo observado na decisão de primeiro grau, o art. 6º
da Ordem de Serviço nº 018, de 24 de agosto de 2001
(f. 52-54/TJ) veda a incidência da Giefs sobre qualquer
adicional ou vantagem. 

Ainda, irrelevante o fato de incidir IR sobre a Giefs,
pois, embora eventual, a gratificação gera acréscimo
patrimonial ao servidor, pelo que passível de incidência
do IR. 

Fundado em tais argumentos, nego provimento ao
recurso, mantendo íntegra a sentença recorrida. 

Custas, pela apelante, suspendendo a exigibilidade
por litigar sob o pálio da assistência judiciária gratuita. 

É como voto. 

DES. WANDER MAROTTA - De acordo. 

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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cadores e os critérios do desempenho institucional e da par-
ticipação individual do servidor, terá como diretriz básica a
perspectiva do usuário e será aprovado por deliberação do
respectivo Conselho Curador e homologado pela Comissão
Estadual de Política de Pessoal - CEP. 
Art. 114. No processo de avaliação, serão observadas, ain-
da, as seguintes diretrizes: 
I - integração, nos níveis institucional e individual; 
II - continuidade; 
III - participação; 
IV - nível de escolaridade; 
V - jornada de trabalho. 
Art. 115. O resultado da avaliação servirá de base para o
cálculo da Giefs nos meses subsequentes. 
Art. 116. Farão jus à Giefs os servidores e os contratados
cujo desempenho, no período apurado pela avaliação,
tenha atingido o padrão estabelecido como suficiente no
Plano Global de Avaliação específico de cada entidade. 

Analisando a legislação de regência, verifica-se
que a denominada Giefs possui caráter propter laborem,
ou seja, seu recebimento está condicionado ao efetivo
exercício do cargo, e seu pagamento depende do
desempenho institucional, vinculado a metas de pro-
dução e de qualidade na prestação de serviços pela
unidade administrativa, conforme art. 112, I, da norma
respectiva (acima transcrito), tratando-se, pois, referida
gratificação de parcela variável, do que se conclui não
possuir natureza salarial, pelo que não pode ser consi-
derada para a base de cálculo do 13º salário. 

É certo que o estipêndio ou remuneração do
servidor público é composto por uma parte fixa, que é
correspondente ao padrão fixado em lei como venci-
mento-base do cargo; e outra parte variável e pessoal,
referindo-se a condições pessoais - tempo de serviço
e/ou condições do exercício da função, por exemplo -,
as denominadas vantagens pecuniárias, nas quais se
incluem adicionais, gratificações, verbas indenizatórias.
Tudo isto junto compreende, pois, a remuneração do
servidor. Qualquer espécie de adicional ou vantagem
pagos a servidor público, tem-se que devem incidir sobre
o seu vencimento-base. Não se admite sejam calculados
sobre a remuneração global percebida pelo servidor, sob
pena de ofensa ao disposto no inciso XIV do art. 37 da
Constituição Federal (CF/88), que veda o acúmulo de
vantagem sobre vantagem. 

Assim, contrariamente ao entendimento da recor-
rente, o 13º salário, conhecido também por “gratificação
natalina”, não pode ter em sua base de cálculo a Giefs,
sob pena de violação ao mencionado preceito constitu-
cional, que assim dispõe: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte: 
[...]
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor
público não serão computados nem acumulados para fins de
concessão de acréscimos ulteriores;

Fiança - Morte do devedor - Fiador - Pagamento
da dívida - Ação de regresso - Sub-rogação no

crédito - Cônjuge - Sucessora universal -
Recebimento da totalidade do patrimônio do
falecido - Meação - Ausência - Art. 1.997 do
Código Civil - Inaplicabilidade - Reembolso da

importância paga - Responsabilidade da herdeira

Ementa: Ação de cobrança. Empréstimo bancário. Morte
do devedor. Prescrição. Inocorrência. Pagamento pelo
fiador. Ação regressiva. Reembolso da importância paga.
Responsabilidade da herdeira. 

- O direito do fiador de receber os valores pagos em
razão do pagamento da dívida de responsabilidade do
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afiançado é de natureza pessoal, ensejando o prazo
prescricional de 10 (dez) anos para o exercício da pre-
tensão, nos termos do art. 205 do Código Civil.

- Na falta de descendentes e ascendentes e tendo sido
deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente,
ao mesmo, na qualidade de herdeiro universal, caberá
responder pelas dívidas do falecido até o limite da
herança, não havendo de falar-se em direito à meação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770077..0099..118844994488--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  VVaarrggiinnhhaa  --  AAppeellaannttee::  CC..FF..RR..CC..  --  AAppeellaaddoo::
JJ..AA..BB..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  OOSSMMAANNDDOO  AALLMMEEIIDDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PREJUDICIAL DE
MÉRITO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de abril de 2011. - Osmando
Almeida - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. OSMANDO ALMEIDA - Trata-se de matéria
versada na apelação interposta por C.F.R.C. visando à
reforma da r. sentença de f. 74/79, proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
Varginha, nos autos da ação de cobrança movida contra
a ora apelante por J.A.B. 

Em suas razões - f. 83/86 -, pretende a apelante a
reforma da r. sentença argumentando que não se houve
com acerto o d. Julgador no exame da matéria. Reedita
a prejudicial de prescrição. No mérito, afirma que não
tinha conhecimento do empréstimo efetivado pelo seu
falecido marido junto à Caixa Econômica Federal,
somente dele tomando conhecimento após o seu faleci-
mento. Assevera não haver celebrado qualquer contrato
que a obrigue ao pagamento postulado na inicial.
Alternativamente, caso superadas as questões acima, diz
que do montante da herança apenas a metade responde
pelas dívidas do falecido, devendo ser respeitada a sua
meação, invocando o disposto no art. 1.997 do Código
Civil. Assim, afirma, é devido apenas o valor de
R$6.553,39, descontado o valor já quitado pelo seu
falecido esposo. Pugna pelo provimento do recurso. 

Contrarrazões estão às f. 90/93 em evidente con-
trariedade. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso, ausente o preparo ante a gratui-
dade judiciária concedida à f. 79. 

Versa a presente ação sobre a cobrança de valor
de empréstimo celebrado pelo falecido marido da
apelante junto à Caixa Econômica Federal, tendo o
autor/apelado, na qualidade de fiador, efetuado o paga-
mento da dívida. 

O d. Julgador, afastando a prejudicial de pres-
crição, julgou procedente o pedido para condenar a
ré/apelante ao pagamento do valor reclamado na inicial
“corrigida monetariamente, pela Egrégia Corregedoria
de Justiça de Minas Gerais, a partir da citação e
acrescida de juros de mora de 1% ao mês, também a
partir da citação” - f. 78. Impôs a sucumbência, fixados
os honorários advocatícios em 10% sobre o montante da
condenação, suspensa a exigibilidade ante a gratuidade
judiciária concedida. 

Depreende-se das razões trazidas pela apelante
sua insurgência quanto à rejeição da prejudicial de pres-
crição e, quanto ao mérito, afirma deva ser respeitada a
sua meação. 

Prejudicial de prescrição. 
Quanto à ocorrência de prescrição da ação que

protege o direito pleiteado pelo recorrido, entendo não
merecerem acolhidas as razões sustentadas pela
recorrente. 

Muito embora a mesma afirme haver transcorrido
o prazo prescricional de três anos consubstanciado no
disposto no art. 206, § 3º, do Código Civil, contado a
partir do falecimento do seu esposo, tenho por acertado
o entendimento esposado pelo d. Julgador primevo,
porquanto, tratando-se de contrato bancário em que o
autor/recorrido foi o fiador e tendo o mesmo efetivado o
pagamento do valor da dívida, buscando, nesta ação, o
reembolso do montante pago em razão do inadimple-
mento do devedor falecido, bem como do seu espólio,
não há de se falar em prescrição, ante a natureza pes-
soal do direito. 

Assim, ante a falta de estipulação expressa de prazo
prescricional e tratando-se de direito pessoal referente a
reembolso de quantia paga pelo fiador, deverá se sujeitar
ao disposto no art. 205 do diploma civilista, que fixa em
dez anos o prazo para a ocorrência da prescrição.

Rejeito a prejudicial de prescrição. 
Mérito. 
Na sintética definição de Teixeira de Freitas, a

“fiança é o contrato pelo qual um terceiro se sujeita para
com o credor a satisfazer a obrigação do devedor, se
este por si não a satisfizer” (Vocabulário jurídico, p. 96),
conceito este consolidado no Código Civil. 

A respeito da fiança, ensina Ricardo Fiuza: 

É um contrato mediante o qual uma parte (fiador) assume
para com a outra, credor de determinada obrigação de ter-
ceiro (afiançado), a garantia de por ela responder caso
aquele não venha adimpli-la. Essa segurança oferecida
constitui contrato acessório ao principal, onde subsiste a
obrigação por esta garantida. É garantia fidejussória, por



É conhecida a regra de que o patrimônio do devedor
responde por suas dívidas. Ora, sendo a herança o acervo
de bens que constitui o patrimônio do finado, é natural que
deva responder por seus débitos. 
Em rigor, o patrimônio transmissível aos herdeiros do de
cujus é apenas o saldo entre o seu ativo e o seu passivo.
Portanto, para se apurar o montante da herança, isto é,
aquilo que será objeto da sucessão, mister se faz, primeira-
mente, apurar o montante de suas dívidas, para resgatá-las.
Uma vez deduzidos do monte os débitos do falecido, veri-
fica-se qual o seu ativo. Sobre este incidem os impostos
sucessórios. Estes bens, que compõem o ativo da herança, é
que se transmitem aos herdeiros e legatários do finado. 
165. Responsabilidade do espólio e dos herdeiros. - Antes
da partilha, o acervo total deixado pelo de cujus, responde
pelo pagamento das dívidas. 
[...]
Portanto, os credores podem, mesmo depois da partilha,
exigir dos herdeiros, proporcionalmente, pagamento dos
créditos que tenham contra o falecido. 
Realmente, a partilha é feita aos herdeiros na presunção de
que os bens partilhados pertencem ao espólio, pois não há
mais dívidas. Se, todavia, é o contrário que se verifica, eis
que remanesceram débitos a serem resgatados, o dever de
resgatá-los se transmite aos herdeiros. Estes, em tese, repre-
sentam a pessoa do finado. A eles se impõe o dever de
pagar as dívidas que deviam ser pagas por seu representado
(Direito civil. Saraiva, v. 7, p. 307/308). 

Na hipótese presente, reafirme-se, a ré/apelante é
sucessora universal, pois lhe foi transferida a totalidade
dos bens deixados pelo seu falecido marido, de quem o
autor/apelante foi fiador no contrato celebrado com a
Caixa Econômica Federal. 

Assim, tendo sido transferida a totalidade do
patrimônio do falecido, abrangendo tanto seu ativo
como seu passivo, a recorrente é denominada herdeira
universal e, neste caso, não há de se falar em meação.
Observe-se que na r. decisão de f. 26, proferida nos
autos do inventário, restou assim definido: 

Ante o exposto e para produzir seus jurídicos e legais efeitos,
adjudico, por sentença, à inventariante C.F.R.C., os bens
arrolados que ficaram por falecimento de seu marido -
C.A.Z.C., salvo erro ou omissão e ressalvados direitos
de terceiros.

Confira-se a jurisprudência a respeito do tema: 

Cobrança - Dívidas contraídas pelo pai falecido ou em seu
favor - Sub-rogação - Responsabilidade dos herdeiros até o
limite das forças da herança recebida. - Aquele que paga as
dívidas do falecido, ou em seu favor, sub-roga-se no crédito
podendo cobrar dos herdeiros até o limite das forças da
herança recebida. Os elementos de provas constantes dos
autos são fortes e evidenciam que os gastos foram feitos
para pagamento de dívidas do falecido ou em seu favor em
momento em que era inexigível que pessoalmente arcasse
com as dívidas. Evidente a sub-rogação do autor nas
parcelas contempladas na sentença, além daquelas referidas
neste julgamento (Ap. 1.0089.07.002276-2/001, Rel. Des.
Batista de Abreu, 16ª Câmara Cível - TJMG, j.u. em
30.9.2009). 
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trata-se de garantia pessoal, e, como tal, uma espécie do
gênero garantia. A doutrina o reconhece como um contrato
unilateral, em regra não oneroso, acessório, solene e intuitu
personae (Novo Código Civil comentado. 4. ed. Saraiva,
2005, p. 750).

No contrato de fiança, salvo se houver estipulação
em contrário, a responsabilidade do fiador é subsidiária,
isto é, ele só responde pela dívida afiançada no caso de
o devedor principal se tornar inadimplente e não honrar
com o pagamento da dívida. Ocorrendo esta situação, a
lei concede ao fiador a prerrogativa de primeiro executar
os bens do devedor. Entretanto, caso o fiador cumpra a
obrigação pela qual assumiu a condição de garantidor,
seja de forma voluntária ou por imposição legal, tem a
seu favor a possibilidade de ajuizar uma medida judicial
contra o devedor principal, chamada ação de regresso,
com o objetivo de reaver aquilo que pagou. 

Na hipótese dos autos, o contrato de empréstimo
efetivado pelo falecido marido da apelante tem como
fiador o ora recorrido - f. 9/13. Com a morte do
devedor, o fiador efetuou o pagamento da dívida, con-
forme documento de f. 14. 

Alega a apelante o seu direito de ver respeitada a
sua meação, na forma do disposto no art. 1.997 do
Código Civil: 

“A herança responde pelo pagamento das dívidas
do falecido; mas, feita a partilha, só respondem os
herdeiros, cada qual em proporção da parte que na
herança lhe coube”. 

In casu, ao que emana dos autos, não há de se
falar em meação, porquanto a ora apelante é a única
herdeira do espólio, pois os pais do falecido renun-
ciaram à herança, conforme noticiado à f. 26. Lado
outro, muito embora na época do inventário tenha a
recorrente arrolado o valor do empréstimo como dívida
do espólio - f. 20 - postulando a liberação de venda dos
bens deixados para “quitar a dívida perante a Caixa
Econômica Federal” - f. 22 -, não o fez e, na época, re-
gistre-se, o valor da dívida era bem menor. Deixou de
honrar o compromisso assumido pelo seu falecido
marido perante a Caixa Federal e, em consequência
disso, o nome do autor/recorrente foi negativado nos
órgãos restritivos de crédito, o que somente foi resolvido
com o pagamento do débito - f. 14. 

Com efeito, decorre do dispositivo legal menciona-
do que a herança responde pelo pagamento das dívidas
do falecido, cabendo aos herdeiros o patrimônio restante
após o atendimento aos direitos de terceiros - deducto
aere alieno - pelo que, dentro de seus recursos, deve a
herança suportar a solução de todo passivo existente, pois,
relativamente aos credores, presume-se prosseguir na
morte a mesma situação patrimonial vigorante em vida. 

Dessarte, aos credores, em favor de quem o orde-
namento assegurou direitos patrimoniais sobre os bens
do falecido, é lícito exigir o pagamento sobre o acervo
deixado pelo mesmo, até mesmo após a partilha, con-
soante ensinamento de Sílvio Rodrigues: 
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Dessa forma, não existindo descendentes e ocor-
rida a renúncia dos ascendentes, a herança ficou, por
inteiro, com o cônjuge sobrevivente, reafirmando-se não
haver de se falar em meação e, portanto, revela-se cor-
reta a r. sentença que responsabilizou a ora recorrente
pelo pagamento do valor constante da inicial, pois
aquele que paga as dívidas do falecido, ou em seu favor,
sub-roga-se no crédito podendo cobrar dos herdeiros até
o limite das forças da herança recebida. 

Com essas considerações, rejeito a prejudicial de
prescrição e nego provimento à apelação. 

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade ante a gratuidade judiciária que lhe foi conce-
dida. 

Resumo do dispositivo (art. 506, III, CPC): 
- Rejeitaram a prejudicial de prescrição. 
- Negaram provimento à apelação. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TARCÍSIO MARTINS COSTA e JOSÉ
ANTÔNIO BRAGA. 

Súmula - REJEITARAM PREJUDICIAL DE MÉRITO E
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Imóvel - Compra e venda -
Hipoteca anterior - Desconhecimento pelo com-
prador - Evicção - Empresa pertencente a grupo

empresarial - Ilegitimidade passiva afastada

Ementa: Ação de indenização. Compra e venda de
imóvel. Hipoteca anterior. Desconhecimento pelo com-
prador. Evicção. Empresa pertencente a grupo empre-
sarial. Ilegitimidade passiva afastada. 

- Tratando a parte ré de empresa pertencente a grupo
empresarial, a demanda contra ele proposta em razão
de ato ilícito supostamente praticado por outra empresa
do mesmo grupo afasta a ilegitimidade passiva. 

- Responde pela evicção a parte que omite informação
acerca de gravame anterior sobre o bem, alienando-o a
terceiros. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NNºº  11..00002244..0088..222233002222--88//000011
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaanntteess::  11ºº))  AA..BB..CC..  ee
CC..MM..SS..  --  22ºº))  AA..CC..II..LL  --  AAppeellaaddooss::  AA..CC..II..LL..  ee  AA..BB..CC..  ee
CC..MM..SS..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAARRCCOOSS  LLIINNCCOOLLNN  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO A
AMBOS OS RECURSOS. 

Belo Horizonte, 18 de maio de 2011. - Marcos
Lincoln - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN - A.B.C. e C.M.S.
ajuizaram ação de indenização/ressarcimento c/c por
danos morais (sic) contra a H.C.I.L., objetivando receber
indenização/ressarcimento pelos danos materiais e
morais sofridos, alegando que adquiriram, por inter-
médio da ré, um imóvel, tendo sido paga quase a inte-
gralidade do valor, e que, somente tempos depois da
avença, tomaram ciência de que sobre o imóvel
recairiam débitos de IPTU, bem como uma hipoteca,
havendo, inclusive, leilão pela Caixa Econômica Federal,
sendo tal informação omitida quando da venda do
imóvel, e que, em razão disso, foram despejados do
apartamento. 

A sentença recorrida (f. 184/188, declarada pela
decisão de f. 196) julgou parcialmente procedentes os
pedidos iniciais, condenando a ré à restituição de todos
os valores pagos pelos autores, corrigidos monetaria-
mente pela tabela da Corregedoria-Geral de Justiça
desde cada desembolso, incidentes juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a partir da citação, bem como
ao pagamento de indenização a título de danos morais
no importe de R$10.000,00 (dez mil reais), corrigido
monetariamente pela tabela da Corregedoria-Geral de
Justiça e incidentes juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês, a partir da publicação da sentença. Em face da
sucumbência recíproca, condenou os autores ao paga-
mento de 25% (vinte e cinco por cento) das custas
processuais, ficando os 75% (setenta e cinco por cento)
restantes a cargo da ré. Arbitrou os honorários de advo-
gado em R$2.000,00 (dois mil reais) para cada parte a
favor do patrono da parte contrária. 

Inconformados, autores e ré interpuseram recursos. 
Nas suas razões (f. 201/205), os autores aduziram

que também seria devida a condenação da ré ao paga-
mento da comissão de corretagem por ter vendido um
imóvel que não era de sua propriedade, e que já estava,
inclusive, com o gravame da hipoteca registrado. 

Já a ré, nas suas razões (f. 207/222), arguiu, pre-
liminarmente, a sua ilegitimidade passiva, ao argumento
de que não foi parte no contrato de compra e venda fir-
mado entre os autores e o proprietário do imóvel, além
do fato de a venda ter sido intermediada por pessoa
jurídica diversa da ré. No mérito, alegou a inexistência
de responsabilidade, por ter praticado atos somente em
nome do vendedor do imóvel. Salientou que os autores
sabiam da existência do gravame sobre o imóvel, não
podendo invocar a evicção em seu favor. Aduziu que os


